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LEI N.º  1.405 – De 27 de março de 2009 

 

 

                                                                   

EMENTA: “Autoriza celebração de 

convênio de cooperação mútua ou termo de 

parceria e dá outras providências.”  

 

 

            A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO, Estado de Pernambuco, 

no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU 

e ela SANCIONA  a seguinte Lei: 

 

Art. 1o. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio de 

cooperação mútua ou termo de parceria, com entidades da sociedade civil que tenham por 

finalidade a assistência social voltada para o atendimento à criança e o adolescente, 

instaladas no Município de Bom Conselho. 

 

Art. 2o. O Convenio ou Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder 

Público Municipal e as Entidades da Sociedade Civil de que trata o artigo anterior 

discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

Parágrafo único. São cláusulas essenciais do convênio ou termo da parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto 

pela entidade; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os 

respectivos prazos de execução ou cronograma; 

III - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu 

cumprimento, detalhamento das despesas a serem pagas com recursos 

oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria; 

IV - a que estabelece as obrigações da entidade, entre as quais a de apresentar 

ao Poder Público, ao término de cada convênio ou termo de parceria, 

relatório sobre a execução das atividades desenvolvidas, contendo 

comparativo especifico das metas proposta com os resultados alcançados, 

acompanhado de prestação de contas, quando for o caso; 

V - a de publicação, nas sedes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

local, de extrato do Termo de Parceria e de demonstrativos da sua execução 

física e financeira, de forma simplificada, contendo os dados principais da 

documentação obrigatória do inciso anterior.  
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Art. 3o. A cooperação mútua de que trata o artigo anterior compreende a liberação 

de recursos financeiros, por parte do Município, através de contribuições financeiras 

mensais ou subvenções sociais a serem aplicados nos objetos descritos nos convênios ou 

termos de parceria, em valores definidos no plano de aplicação, aprovado pelo Poder 

Executivo.      

 

Art. 4o. Para custear as despesas decorrentes da celebração de convênios ou termos 

de parceria de que trata esta Lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo autorizado a 

decretar a abertura de um crédito adicional especial ao Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), que terá a seguinte 

codificação: 

 

0200 – PODER EXECUTIVO 

0201 – GABINETE DO PREFEITO 

02011 – FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

08 – Assistência Social 

08243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 

082430483 – Assistência ao Menor  

0824304832.108 – Concessão de Contribuições e Subvenções  

                                Sociais.................................................................. R$    65.000,00 

3.0.00.00 – DESPESAS CORRENTES 

3.3.00.00 – DESPESAS DE CUSTEIO 

3.3.50.00 – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos   

3.3.50.41 – Contribuições.....................................................................R$    45.000,00 

3.3.50.43 – Subvenções Sociais............................................................R$    20.000,00 

                               Total.......................................................................R$    65.000,00 

 

 Art. 5o. Para a abertura do crédito especial de que trata o artigo anterior serão 

utilizados recursos provenientes da anulação da seguinte dotação orçamentária: 

 

0200 – GABINETE DO PREFEITO 

0203 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04 – Administração 

04122 – Administração Geral 

041220021 – Administração Geral 

0412200212.009 – Manutenção das Atividades da Secretaria de  

                               Administração e Finanças..................................R$      65.000,00   

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES 

3.3.00.00 - DESPESAS DE CUSTEIO 

3.3.90.00 – Aplicações Diretas 

3.3.90.92 – Despesas de Exercícios Anteriores............................... R$      65.000,00 

                                 Total................................................................ R$      65.000,00 
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Art. 6o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei nos exercícios seguintes 

correrão por conta da dotação orçamentária própria destinada às subvenções e contribuições 

sociais constantes dos orçamentos anuais do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.     

 

Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8o. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

 

 

 

 

 

 

                     Palácio Municipal Ce. José Abílio Ávila, em 27 de março de 2009. 

 

 

 

Judith Valéria Alapenha de Lira 

Prefeita 
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